
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.785.834 - SP (2018/0328884-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
RECORRENTE : JAIR PEREIRA DA CRUZ 
ADVOGADOS : RICARDO ALEXANDRE DA SILVA  - SP212822 
   GELSON LUIS GONÇALVES QUIRINO E OUTRO(S) - 

SP214319 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA INTERPOSTA DENTRO DO BIÊNIO LEGAL.  
DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA À APOSENTADORIA. CÔMPUTO DO TEMPO 
DE SERVIÇO PARA NOVA APOSENTAÇÃO. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE 
COM A ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL À ÉPOCA DA PROLAÇÃO DO 
ACÓRDÃO RESCINDENDO. É INCABÍVEL AÇÃO RESCISÓRIA BALIZADA NA 
MODIFICAÇÃO DA INTERPRETAÇÃO DE NORMA FEDERAL. SÚMULA 
343/STF. RECURSO ESPECIAL DO SEGURADO PROVIDO, PARA JULGAR O 
PEDIDO RESCISÓRIO DO INSS IMPROCEDENTE.

1.  Na Ação Rescisória fundada no inciso V do art. 485 do 
CPC/1973, a violação de lei deve ser literal, direta e evidente, de sorte que não se 
configura a aludida violação se o acórdão rescindendo elege uma dentre as 
interpretações possíveis,  sob pena de se tornar um  mero  recurso com prazo de 
interposição de dois anos. 

2.   No caso dos autos, a alegação do autor não evidencia que o 
acórdão rescindendo tenha ofendido a literalidade dos dispositivos legais 
invocados. Ao contrário, a tese adotada no acórdão refletia a orientação firmada 
por esta Corte, em julgamento de recurso repetitivo, afirmando o direito do 
Segurado de renunciar à aposentadoria para requerer novo benefício que lhe seja 
mais vantajoso, sendo prescindível o ressarcimento dos valores recebidos ao 
tempo do gozo do benefício renunciado.

3.   Nos termos da orientação jurisprudencial desta Corte, é 
incabível Ação Rescisória balizada na modificação da interpretação de norma 
federal e que confronte a Súmula 343 do STF, uma vez que oscilações 
jurisprudenciais existem e existirão sempre, cabendo ao Poder Judiciário deixar 
em garantia as suas próprias decisões, respeitando-as dentro do tempo em que 
foram proferidas. 

4.   O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE  
590.809/RS, julgado em regime de repercussão geral, sob a relatoria do Min. 
MARCO AURÉLIO, firmou o entendimento de que não deve ser afastada a 
incidência da Súmula 343/STF, nem mesmo nas hipóteses em que a Ação 
Rescisória estiver fundada em violação de dispositivo constitucional, exceto no 
caso de pronunciamento daquela Corte em sede de controle concentrado de 
constitucionalidade.
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5.   Recurso Especial do Segurado provido para julgar o pedido 
rescisório do INSS improcedente.

 

  

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, dar provimento ao Recurso 
Especial do segurado para julgar o pedido rescisório do INSS improcedente, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria (Presidente) votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 27 de agosto de 2019 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
 

Número Registro: 2018/0328884-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.785.834 / SP

Números Origem:  00032396120084036127  00175462420154030000  175462420154030000  200861270032393  
201503000175469  32396120084036127

PAUTA: 20/08/2019 JULGADO: 20/08/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JAIR PEREIRA DA CRUZ 
ADVOGADOS : RICARDO ALEXANDRE DA SILVA  - SP212822 

 GELSON LUIS GONÇALVES QUIRINO E OUTRO(S) - SP214319 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Adiado para a próxima sessão por indicação do Sr. Ministro Relator.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.785.834 - SP (2018/0328884-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
RECORRENTE : JAIR PEREIRA DA CRUZ 
ADVOGADOS : RICARDO ALEXANDRE DA SILVA  - SP212822 
   GELSON LUIS GONÇALVES QUIRINO E OUTRO(S) - 

SP214319 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Recurso Especial interposto por JAIR PEREIRA 

DA CRUZ, com base na alínea a do art. 105, III da Constituição Federal, contra 

acórdão do Tribunal Regional Federal da 3a. Região que julgou procedente a Ação 

Rescisória intentada pelo INSS, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. RESCISÓRIA. 

VIOLAÇÃO À LITERAL DISPOSIÇÃO DE LEI. IMPOSSIBILIDADE DE 

RENÚNCIA A BENEFÍCIO PARA OBTENÇÃO DE OUTRO. MAIS 

VANTAJOSO (ART. 18, §2°, LEI N. 8.213/91): PRECEDENTE DO E. 

STF COM REPERCUSSÃO GERAL. IUDICIUM RESCINDENS. 

PROCEDÊNCIA DA AÇÃO RESCISÓRIA. IUDICIUM RESCISORIUM. 

IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO SUBJACENTE. VERBA HONORÁRIA. 

CONDENAÇÃO.

1.    A viabilidade da ação rescisória por ofensa a literal 

disposição de lei pressupõe violação frontal e direta da literalidade da 

norma jurídica, não se admitindo a mera ofensa reflexa ou indireta.

2.    Em relação ao direito de renúncia à aposentadoria, 

presente hipótese atitorizadora do manejo da rescisória, eis que o 

julgado rescindendo foi proferido em contrariedade ao disposto no 

artigo 18, §2°, da Lei n.° 8.213/91. O julgado rescindendo confronta 

frontalmente com o decidido pelo E. Supremo Tribunal Federal, com 

repercussão geral reconhecida, no julgamento do Recurso 

Extraordinário n.° 661.256, em que se fixou a tese: "No âmbito do 

Regime Geral de Previdência Social (RGPS)-somente lei pode criar 

benefícios e vantagens previdenciárias, não havendo, por ora, 

previsão legal do direito à 'desaposentação', sendo constitucional a 

regra do art. 18, § 2" da Lei n° 8.213/91".

3.    Quanto à incidência da Súmula n.° 343 do E. STF, 

adotando-se as balizas fixadas no julgamento do RE n.° 590.809, 

ressalto que a matéria não havia sido apreciada pelo e. Supremo 

Tribunal Federal até então, razão pela qual não havia orientação 
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pretérita daquela Corte, seja pela constitucionalidade ou 

inconstitucionalidade do quanto disposto no § 2°, do artigo 18, da Lei 

n.° 8.213/91: Assim, não se está exatamente a ponderar a 

aplicabilidade à coisa julgada de decisão do E. STF que lhe é 

posterior, mas, sim, de apreciar a ocorrência no julgado rescindendo 

de violação literal à ordem constitucional, cuja análise, evidentemente, 

deverá ser norteada pela interpretação já conferida pela E. Corte 

Constitucional, sob pena de infringência à força normativa da 

Constituição e ao princípio da máxima efetividade da norma 

constitucional.

4.    Verba honorária fixada em R$ 1.000,00 (mil reais), 

devidamente atualizado e acrescido de juros de mora, conforme 

estabelecido do Manual de Cálculos e Procedimentos para as dívidas 

civis, até sua efetiva requisição (juros) e pagamento (correção), 

conforme prescrevem os §§ 2°, 4°, III, e 8°, do artigo 85 do CPC. A 

exigibilidade das verbas honorárias devidas ficará suspensa por 5 

(cinco) anos, desde que inalterada a situação de insuficiência de 

recursos que fundamentou a concessão dos benefícios da assistência 

judiciária gratuita, a teor do disposto no artigo 98, § 3°, do CPC.

5.    Em juizo rescindendo, com fundamento nos artigos 

485, V, do CPC/1973 e 966, V, do CPC/2015, julgada procedente a 

ação rescisória para desconstituir o julgado na ação subjacente. Em 

juízo rescisório, nos termos dos artigos 269, 1, do CPC/1973 e 487, 1, 

do CPC/2015, julgada improcedente o pedido formulado na ação 

subjacente e determinada a cessação do beneficio implantado em 

decorrência do cumprimento de provimento judicial transitado em 

julgado, ora rescindido, restabelecendo-se o beneficio anterior (fls. 

319/320).

2.   Em suas razões recursais, sustenta o recorrente, em 

síntese, a impossibilidade de rescisão de julgado transitado em julgado, em razão 

de alteração jurisprudencial. Pugna pelo reconhecimento da aplicação da Súmula 

343/STF à hipótese.

3.   É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.785.834 - SP (2018/0328884-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
RECORRENTE : JAIR PEREIRA DA CRUZ 
ADVOGADOS : RICARDO ALEXANDRE DA SILVA  - SP212822 
   GELSON LUIS GONÇALVES QUIRINO E OUTRO(S) - 

SP214319 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA INTERPOSTA DENTRO DO BIÊNIO LEGAL.  
DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA À APOSENTADORIA. CÔMPUTO DO TEMPO 
DE SERVIÇO PARA NOVA APOSENTAÇÃO. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE 
COM A ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL À ÉPOCA DA PROLAÇÃO DO 
ACÓRDÃO RESCINDENDO. É INCABÍVEL AÇÃO RESCISÓRIA BALIZADA NA 
MODIFICAÇÃO DA INTERPRETAÇÃO DE NORMA FEDERAL. SÚMULA 
343/STF. RECURSO ESPECIAL DO SEGURADO PROVIDO, PARA JULGAR O 
PEDIDO RESCISÓRIO DO INSS IMPROCEDENTE.

1.  Na Ação Rescisória fundada no inciso V do art. 485 do 
CPC/1973, a violação de lei deve ser literal, direta e evidente, de sorte que não se 
configura a aludida violação se o acórdão rescindendo elege uma dentre as 
interpretações possíveis,  sob pena de se tornar um  mero  recurso com prazo de 
interposição de dois anos. 

2.   No caso dos autos, a alegação do autor não evidencia que o 
acórdão rescindendo tenha ofendido a literalidade dos dispositivos legais 
invocados. Ao contrário, a tese adotada no acórdão refletia a orientação firmada 
por esta Corte, em julgamento de recurso repetitivo, afirmando o direito do 
Segurado de renunciar à aposentadoria para requerer novo benefício que lhe seja 
mais vantajoso, sendo prescindível o ressarcimento dos valores recebidos ao 
tempo do gozo do benefício renunciado.

3.   Nos termos da orientação jurisprudencial desta Corte, é 
incabível Ação Rescisória balizada na modificação da interpretação de norma 
federal e que confronte a Súmula 343 do STF, uma vez que oscilações 
jurisprudenciais existem e existirão sempre, cabendo ao Poder Judiciário deixar 
em garantia as suas próprias decisões, respeitando-as dentro do tempo em que 
foram proferidas. 

4.   O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE  
590.809/RS, julgado em regime de repercussão geral, sob a relatoria do Min. 
MARCO AURÉLIO, firmou o entendimento de que não deve ser afastada a 
incidência da Súmula 343/STF, nem mesmo nas hipóteses em que a Ação 
Rescisória estiver fundada em violação de dispositivo constitucional, exceto no 
caso de pronunciamento daquela Corte em sede de controle concentrado de 
constitucionalidade.
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5.   Recurso Especial do Segurado provido para julgar o pedido 
rescisório do INSS improcedente.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.785.834 - SP (2018/0328884-1)
  
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
RECORRENTE : JAIR PEREIRA DA CRUZ 
ADVOGADOS : RICARDO ALEXANDRE DA SILVA  - SP212822 
   GELSON LUIS GONÇALVES QUIRINO E OUTRO(S) - 

SP214319 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

VOTO

1.   É certo que o cabimento da Ação Rescisória com base em 

violação literal de disposição de lei somente se justifica quando a ofensa se 

mostre aberrante, cristalina, observada primo oculi, consubstanciada no desprezo 

do sistema jurídico (normas e princípios) pelo julgado rescindendo. Assim, 

impede-se a utilização da ação rescisória para, por via transversa, perpetuar a 

discussão sobre matéria que foi decidida, de forma definitiva, por este Superior 

Tribunal, fazendo com que prevaleça, por isso, a segurança jurídica representada 

pelo respeito à coisa julgada (AgRg no AR 4.310/PR, Rel. Min. MAURO 

CAMPBELL, DJe 1o.10.2009). 

2.   A ofensa a preceito normativo, por si só, não se caracteriza 

com o fato de haver decisões favoráveis à tese que foi rechaçada pela decisão 

que se pretende rescindir. Nesse sentido, aliás, é o que expressa a Súmula 343 

do STF, segundo a qual não cabe ação rescisória por ofensa a literal disposição 

de lei, quando a decisão rescindenda se tiver baseado em texto legal de 

interpretação controvertida nos Tribunais.

3.   Esse entendimento tem por suporte a constatação de que a 

segurança jurídica – ou a estabilidade das relações sociais – não se compraz 

somente com a aplicação dos ditados das normas (leis) escritas, pois é (até) 

mais relevante para esse propósito a compreensão que se emite sobre o sentido, 

o significado e o alcance daquelas dicções positivadas; essa é a razão pela qual a 

coisa julgada – e também os precedentes judiciais – deve ser enaltecida e 

observada, sob a pena de se estabelecer uma completa imprevisibilidade das 

soluções das pendências. 
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4.   No presente caso, o tema relativo à possibilidade de o 

segurado renunciar à aposentadoria para requerer novo benefício que lhe seja 

mais vantajoso, sendo prescindível o ressarcimento dos valores recebidos ao 

tempo do gozo do benefício renunciado, não se encontrava pacificado à época da 

prolação do acórdão rescindendo, uma vez que não havia posicionamento do 

Supremo Tribunal Federal acerca da matéria, situação que repele a Ação 

Rescisória por atrair a incidência da citada  Súmula 343 do STF. 

5.   Tanto que resta superada a orientação consolidada por esta 

Corte Superior sob o rito dos recursos repetitivos acerca da matéria, pois, 

malgrado sua força, não possui caráter vinculante, devendo ser prestigiada a 

orientação do Pretório Excelso, que, após reconhecer a repercussão geral da 

questão constitucional nos autos dos REs 381.367/RS, 661.256/SC e 827.833/SC, 

declarou a constitucionalidade do art. 18, § 2o. da Lei 8.213/1991, afirmando a 

impossibilidade de o Segurado aposentado fazer jus à nova prestação em 

decorrência do exercício de atividade laboral após a aposentadoria.

6.   Cabe pontuar que o Supremo Tribunal Federal, no 

julgamento do RE 590.809, consolidou a orientação de que não deve ser  afastada 

a incidência da Súmula 343/STF nem mesmo nas hipóteses em  que  a Ação 

Rescisória estiver fundada em violação de dispositivo constitucional. A propósito:

ADMINISTRATIVO   E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  

ESPECIAL.  SERVIDOR PÚBLICO.  AÇÃO  RESCISÓRIA.  JUROS  DE  

MORA.  INCIDÊNCIA  DA SÚMULA 343/STF.  RE N. 590.809. 

REPERCUSSÃO GERAL. MUDANÇA DE ENTENDIMENTO. JUÍZO  

DE RETRATAÇÃO. ART. 1.302, II, DO NOVO CPC. ART. 543-B, § 3º, 

DO  ANTIGO CPC. RECONSIDERAÇÃO DO ACÓRDÃO PROFERIDO 

PELA SEXTA TURMA NO AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 

ESPECIAL IMPROVIDO.

1 - O Supremo Tribunal Federal, em pronunciamento recente 

(RE n. 590.809),  cristalizou sua jurisprudência no sentido de que não 

deve ser  afastada a incidência da Súmula 343/STF nem mesmo nas 

hipóteses em  que  a ação rescisória estiver fundada em violação a 

dispositivo constitucional,  exceto  no  caso de pronunciamento 

daquela Corte em sede de controle concentrado de 
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constitucionalidade.

2  -  Reconsideração  do acórdão proferido no Agravo 

Regimental para conhecer do recurso especial e negar-lhe provimento 

(art. 1.030, II, do novo CPC) (EDcl no RE nos EDcl no AgRg no REsp. 

1.164.682/PR, Rel. Min. NEFI CORDEIRO, DJe 25.10.2016).

7.   No mesmo sentido, os seguintes precedentes desta Corte:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO 

RESCISÓRIA INTERPOSTA DENTRO DO BIÊNIO LEGAL. 

DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA À APOSENTADORIA. CÔMPUTO 

DO TEMPO DE SERVIÇO PARA NOVA APOSENTAÇÃO. ACÓRDÃO 

EM CONFORMIDADE COM A ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL À 

ÉPOCA DA PROLAÇÃO DO ACÓRDÃO RESCINDENDO. É 

INCABÍVEL AÇÃO RESCISÓRIA BALIZADA NA MODIFICAÇÃO DA 

INTERPRETAÇÃO DE NORMA FEDERAL. SÚMULA 343 DO STF. 

PEDIDO RESCISÓRIO DO INSS IMPROCEDENTE.

1.    Na Ação Rescisória fundada no inciso V do art. 485 

do CPC/1973, a violação de lei deve ser literal, direta, evidente, de 

sorte que, não se configura a aludida violação se o acórdão 

rescindendo elege uma dentre as interpretações possíveis, sob pena 

de se tornar um mero recurso com prazo de interposição de dois 

anos.

2.    No caso dos autos, a alegação do autor não evidencia 

que o acórdão rescindendo haja ofendido a literalidade dos 

dispositivos legais invocados. Ao contrário, a tese adotada no 

acórdão, posteriormente, foi confirmada por esta Corte, em julgamento 

de recurso repetitivo, afirmando o direito de o segurado renunciar à 

aposentadoria para requerer novo benefício que lhe seja mais 

vantajoso, sendo prescindível o ressarcimento dos valores recebidos 

ao tempo do gozo do benefício renunciado.

3.    Nos termos da orientação jurisprudencial desta Corte, 

é incabível Ação Rescisória balizada na modificação da interpretação 

de norma federal e que confronte a Súmula 343 do STF, uma vez que 

oscilações jurisprudenciais existem e existirão sempre, cabendo ao 

Poder Judiciário deixar em garantia as suas próprias decisões, 

respeitando-as dentro do tempo em que foi proferida.

4.    O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 

590.809/RS, julgado em regime de repercussão geral, sob a relatoria 

do Min. MARCO AURÉLIO, firmou o entendimento de que não deve 
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ser afastada a incidência da Súmula 343/STF, nem mesmo nas 

hipóteses em que a Ação Rescisória estiver fundada em violação a 

dispositivo constitucional, exceto no caso de pronunciamento daquela 

Corte em sede de controle concentrado de constitucionalidade.

5.    Pedido rescisório do INSS improcedente (AR 

5.367/PR, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 2.8.2019).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 

DESAPOSENTAÇÃO. MUDANÇA DE JURISPRUDÊNCIA. AÇÃO 

RESCISÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 343/STF.

1.    Trata-se, na origem, de Ação Rescisória, proposta 

pelo INSS visando desconstituir decisão que reconheceu o direito de 

João Santos Pereira à renúncia da aposentadoria por tempo de 

serviço que vinha recebendo, com a implantação do novo benefício 

mais vantajoso.

2.    Nos termos da jurisprudência do STJ, a violação a 

literal disposição de lei que autoriza o ajuizamento de Ação Rescisória 

é aquela direta, evidente, que ressai da análise do aresto 

rescindendo.

3.    O Supremo Tribunal Federal, em precedente julgado 

sob o rito da repercussão geral, reconheceu a validade do enunciado 

da Súmula 343 daquela Corte, no sentido de não ser cabível Ação 

Rescisória por violação de literal dispositivo de lei quando a matéria 

era controvertida nos Tribunais à época do julgamento, excepcionados 

apenas os casos submetidos a controle concentrado de 

constitucionalidade.

4.    No caso dos autos, a tese recursal gira em torno da 

possibilidade de se rescindir a sentença que reconheceu direito a 

desaposentação. Verifica-se que a jurisprudência do STJ sobre esta 

questão estava pacificada, inclusive com precedentes sob o rito dos 

recursos repetitivos.

5.    Sendo assim, é de ser aplicada no caso dos autos a 

Súmula 343/STF, que dispõe: "Não cabe ação rescisória por ofensa a 

literal disposição de lei, quando a decisão rescindenda se tiver 

baseado em texto legal de interpretação controvertida nos tribunais".

6.    Prejudicado o Agravo em Recurso Especial do INSS.
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7.    Recurso Especial provido para julgar o pedido 

rescisório improcedente com inversão do ônus da sucumbência (REsp. 

1.805.218/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 2.8.2019).

8.   Com base nessas considerações, dá-se provimento ao 

Recurso Especial do Segurado para julgar improcedente o pedido formulado na 

Ação Rescisória do INSS, reformando o acórdão recorrido. 

9.   Arcará o INSS com o pagamento de honorários 

advocatícios, fixados em 10% sobre o valor da causa.

10.  É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0328884-1 REsp 1.785.834 / SP

Números Origem:  00032396120084036127  00175462420154030000  175462420154030000  200861270032393  
201503000175469  32396120084036127

PAUTA: 20/08/2019 JULGADO: 27/08/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO MOREIRA DE ALMEIDA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JAIR PEREIRA DA CRUZ 
ADVOGADOS : RICARDO ALEXANDRE DA SILVA  - SP212822 

 GELSON LUIS GONÇALVES QUIRINO E OUTRO(S) - SP214319 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso especial do segurado para julgar 
o pedido rescisório do INSS improcedente, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de 
Faria (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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